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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 310/2006
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Opina pela conversão do processo nº 121/2006 em diligência para cumprimento dos ajustamentos que especifica.

PROCESSO CEE/PI Nº: 121/2006

INTERESSADO: Firma Araújo da Hora e Cordeiro Ltda / Colégio Águia 

ASSUNTO: Autorização de curso de Educação Profissional Técnica de nível médio 

Relator: Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares 
APROVADO: 12/07/2006.

I. RELATÓRIO

A sra. Afra Cordeiro de Araújo, na condição de representante legal da firma Araújo da Hora e Cordeiro Ltda, com inscrição no CNPJ sob o nº  04.286.069/0001-84, e endereço na rua Quintino Bocaiúva, nº 01, Centro, de São Pedro do Piauí (PI), protocolou neste Conselho, sob o nº 121/06, datado de 31 de janeiro do corrente ano, requerimento com pedido de autorização legal para funcionamento em regime concentrado em final de semana (noite de sexta-feira a manhã de domingo) do curso de Educação Profissional Técnica de nível médio em Enfermagem a ser ministrado pelo Colégio Águia, localizado no mesmo endereço da mantenedora. É ainda de se esclarecer, preliminarmente, que, ao lado desse pleito, tramita no Conselho, de interesse da mesma mantenedora e para  funcionar na mesma instituição de ensino mencionadas, um outro pedido, tendo por objeto o Curso Normal de nível médio (Proc. nº 120/06). Também é de se esclarecer que a instituição de ensino em causa, em virtude de irregularidades, anteriormente confirmadas, teve desativados os cursos que ministrava, pela Resolução CEE/PI nº 050/05 e 051/05, originárias do Parecer CEE/PI nº 046/05. A instituição de ensino, portanto, não é nova; já existe, embora não tenha, presentemente, nenhum curso funcionando (sic).

Os autos do processo, em sua versão atual, além de contar com novas peças juntadas em substituição das peças originais, contém ainda relatórios técnicos do Setor de Inspeção da Secretaria Estadual de Educação com data de 27.06.2006. É sobre esse conjunto que se ateve a relatoria constituída para analise e parecer conclusivo.

Em conseqüência, após leitura e análise apreciativa dos autos do processo em sua atual versão, o pleito bem que poderia agora estar sendo submetido à deliberação do plenário na forma de um parecer final conclusivo dessa relatoria, não fossem algumas questões de fundo que ainda poderão ser sanadas, se assim for do interesse, vontade e alcance da entidade mantenedora responsável pelo pedido de autorização. O fato é que do ponto de vista da organização institucional e pedagógico-curricular, não há nos autos demonstração de condições suficientes para recomendar a autorização legal do curso pleiteado. Também não há justificativa para denegá-la de pronto.

Concretamente, são cinco os aspectos mais graves que obstaculizam manifestação favorável ao pleito nas condições em que se encontra instruído e fundamentado.

1. Não contar a instituição responsável pela oferta do curso pretendido com provisão de um núcleo fixo de professores contratados de forma mais estável que a contratação circunstancial por serviço prestado. Também não é razoável que se venha a autorizar um curso no qual um mesmo professor  venha a ser responsabilizado pela regência de um montante superior a quatro do total dos componentes curriculares previstos na matriz curricular adotada;

2. Não contar o curso, objeto do pleito, com previsão que estabeleça o montante da carga horária curricular dentro do padrão estabelecido pelas diretrizes curriculares nacionais. Nesse particular, o registrado nos autos contabiliza um déficit de 200 horas/aula de 50 minutos, relativamente ao mínimo de 1.200 horas de relógio estabelecido pela norma do CNE que regulamenta a matéria;

3. Não existir nos autos peça documental que descreva condições aceitáveis no que diz respeito ao acervo bibliográfico a ser disponibilizado para uso dos alunos no tempo real de constituição das competências / habilidades previstas para o decorrer de execução da matriz curricular projetada. Igual registro aplica-se também mutatis mutandis ao laboratório destinado a servir de suporte-meio à prática da atividade profissional simulada;

4. Não se comportar a dinâmica curricular prevista dentro de padrões aceitáveis. Com efeito, não é razoável nem pedagogicamente recomendável que se venha a autorizar uma organização curricular que estabeleça jornada diária de carga horária superior a oito horas de relógio. Se uma jornada diária de carga horária, em padrão aceitável, não puder ser integralizada em três dias de fins de semana de dezoito meses, que se amplie essa duração para um número maior de meses;

5. Não existir nos autos de forma explícita o número de vagas anuais a serem oferecidas e implementas. Com efeito, para fins de análise e aprovação, em função da capacidade de infra-estrutura e dos recursos materiais e tecnológicos demonstrados, há necessidade de se conhecer do número de vagas a serem oferecidas anualmente aos candidatos potenciais do curso.

II. CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, vota a relatoria pela conversão do Processo CEE/PI nº 121/06 em diligência, dando-se ao signatário do pleito conhecimento dos termos desse parecer, ficando ainda estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para manifestar-se sobre os ajustamentos e alterações ali pontuadas. Igualmente deve ficar estabelecido que o não cumprimento dessa diligência, no prazo estabelecido, implicará no arquivamento do pleito.

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 12 de julho de 2006.

Cons. Diogo José Ayrimoraes Soares - Relator
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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